PARECER Nº   1320      , DE 2005,

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello o Projeto de Lei de nº 1192, de 2003 pretende obrigar o Poder Executivo a manter um policial especializado do sexo masculino e outro feminino em cada Delegacia de Polícia para atendimento de ocorrências envolvendo crianças e adolescentes.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 147ª à 151ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27/11/03, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 02 vº).


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto encaminhado ao exame das Comissões técnicas.

Face à não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, foi designado Relator Especial para, em substituição àquela e após análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, examinar o mérito da presente propositura quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Assim, foi exarado o parecer por parte do ilustre Relator Especial designado, Deputado Campos Machado, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em questão, na forma do substitutivo apresentado (fls. 05/06). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Segurança Pública para que, por seu nobre Relator designado, Deputado Vanderlei Siraque, fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §3º, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável ao Projeto em apreço, na forma do substitutivo (fls. 07/08), sendo posteriormente o mesmo ratificado no âmbito interno de tal Comissão (fls. 08vº).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

A proposta, na forma do Substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, parece que melhor atende ao interesse público primário. Na realidade, o Substitutivo apresentado para aprimorar o Projeto, de fato, assim o fez, já que, por sua redação, estendeu o seu objeto com total propriedade. 

Note-se: somente a partir de agora, permite-se abarcar um leque maior de ocorrências policiais envolvendo menores e adolescentes, e não apenas aquelas ocorrências havidas com menores e, ainda, quando solicitadas pelo Conselho Tutelar. É, sem dúvida alguma, bem maior a proteção que se pretende ver garantida aos menores e adolescentes envolvidos em ocorrências policiais, por intermédio do presente Projeto de lei, na forma desse substitutivo.

Por outro lado, parece-nos também certo que a proposta em comento não reflete uma verdadeira implementação de novas atividades, já que manter policiais capacitados em Delegacias de Policiais significa o mínimo para garantir a ordem e a segurança pública. Quando muito, poderá existir a necessidade de treinamento desses policiais um pouco mais especializado, posto que os mesmos deverão ser voltados, em especial, para o atendimento e acompanhamento de menores e adolescentes, mas isso, porém, não deve e nem pode onerar os cofres públicos estaduais a tal ponto que não possa estar contemplado em seus projetos e orçamentos existentes. – Afinal, o menor e o adolescente são também beneficiários das políticas públicas adotadas pelo Estado!

Destarte, conclui-se que o Projeto de lei 1.192/03 não concorre para o aumento da despesa ou receita do Estado. Mas, de qualquer modo, é de bom alvitre salientar que o mesmo traz em seu bojo expressa previsão de recursos necessários destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução. Assim, por tudo isso, o Projeto de lei em tela encontra-se em consonância com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1192, de 2003, na forma do Substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição ao da CCJ.

a)  MÁRIO REALI - RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma do Substitutivo apresentado pelo Relator Especial , em substituiçao ao da Comissão de Constituição e  Justiça.

Sala das Comissões, em 10-5-2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO - Presidente

Paulo Sérgio – Vitor Sapienza – Roberto Engler – José Caldini Crespo – Ênio Tatto – Mário Reali
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